
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2773894 - SP 
(2024/0397479-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGO FERREIRA
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : DENIS LUCENA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. DIREITO AO SILÊNCIO NÃO 
OBSERVADO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. 
OBSERVÂNCIA DURANTE A FASE POLICIAL E JUDICIAL. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
legislação processual penal não exige que os policiais, no momento da 
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC 
n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 24/5/2023).
2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o 
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente. Precedentes.
4. Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
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apreendido (501,36kg de maconha) justifica a majoração da pena-base 
no patamar de 1/2 sobre a pena mínima cominada ao delito, devendo ser 
mantido tal fundamento.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGO FERREIRA
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. DIREITO AO SILÊNCIO NÃO 
OBSERVADO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. 
OBSERVÂNCIA DURANTE A FASE POLICIAL E JUDICIAL. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
legislação processual penal não exige que os policiais, no momento da 
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC 
n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 24/5/2023).
2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o 
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente. Precedentes.
4. Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
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apreendido (501,36kg de maconha) justifica a majoração da pena-base 
no patamar de 1/2 sobre a pena mínima cominada ao delito, devendo ser 
mantido tal fundamento.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental oposto por WELLINGTON RODRIGO 
FERREIRA (e-STJ fls. 1948/1964) contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, para diminuir 
a pena-base, redimensionando sua reprimenda para 10 anos, 2 meses e 15 dias de 
reclusão e pagamento de 1020 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação (e-
STJ fls. 1906/1913).

A parte agravante alega: (i) a violação ao direito ao silêncio e a não 

autoincriminação; (ii) a não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que o que se busca 

com o recurso especial em apreço é a revaloração das provas utilizadas para condenação 

do agravante; (iii) a absolvição, tendo em vista a ausência de prova concreta para a 

condenação; (iv) a redução da pena-base, tendo em vista a desproporcionalidade no 

aumento realizado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, no tocante à suposta  ofensa ao direito ao silêncio e a não 
autoincriminação, a Corte de origem consignou (e-STJ fls. 1738/1739):

 
Prosseguindo, rechaço a alegação de nulidade do flagrante e das demais 
provas que dele se originaram, pela suposta ofensa ao direito ao silêncio e a 
não autoincriminação.

Sabe-se que a norma processual penal prevê a obrigatoriedade do aviso 
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quanto à não autoincriminação e o direito ao silêncio somente durante o 
interrogatório perante a autoridade policial e em juízo (arts. 6º, inciso V e 
186, do Código de Processo Penal). Não obstante, a Constituição Federal em 
seu artigo 5º, inciso LXIII, não impõe limitações a tal garantia, assim como a 
Convenção Americana de Direitos Humanos (artigo 8º, inciso 2, letra “g”).

Assim, com fundamento na norma constitucional, a questão da necessidade de 
informação do direito ao silêncio durante a abordagem policial passou a ser 
alvo de divergências jurisprudenciais, com recentes julgados proferidos pelos 
tribunais superiores em que houve o reconhecimento de nulidade das provas 
nos casos em que o “Aviso de Miranda” não foi dado.

No caso em apreço, da leitura do Boletim de Ocorrência e dos depoimentos 
prestados pelos policiais que estiveram no flagrante (id. 263192398 – fls. 
04/08, 27/28 e 31/32), tal aviso efetivamente parece não ter sido realizado 
durante a entrevista policial, ocorrendo somente quando os réus foram 
ouvidos perante a autoridade policial e em juízo (id. 263192398 – fl. 29, id. 
263193272 e id’s 263193478 a 263193781), conforme previsto na legislação 
processual penal.

Entretanto, verifica-se que a condenação do acusado Wellington e dos demais 
réus não se pautou exclusivamente na confissão informal realizada aos 
policiais. Com efeito, da leitura da sentença (id. 263193924) percebe-se que a 
condenação pelo crime de tráfico internacional de drogas se fundamentou 
principalmente nos depoimentos judiciais dos policiais civis e também na 
confissão judicial realizada pelo corréu Rafael.

De fato, ainda que desconsideradas as confissões informais, extrai-se dos 
elementos de prova apontados na sentença e que também serão objeto de 
análise nestes autos, que os policiais civis testemunharam a própria autoria 
da prática criminosa, já que ambos mencionam ter encontrado o réu Rafael 
dentro do caminhão, assim como terem visto os réus Wellington e Denis 
fazendo o transbordo dos fardos de maconha do caminhão para o veículo 
Hyundai/Azira. Também foram os policiais que descobriram o entorpecente 
que estava escondido na cabine e na caixa lateral, além daquele já 
acomodado no veículo Azira.

Constata-se, portanto, que tais provas foram descobertas pelos policiais antes 
mesmo da confissão informal dos réus, aplicando-se ao caso também a 
chamada teoria da descoberta inevitável (art. 157, § 2º, do Código de 
Processo Penal). Portanto, afasto a alegação de nulidade.

 
Não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a legislação 
processual penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o 
abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez 
que tal prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC n. 
809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 24/5/2023).

Abaixo, os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE NA 
ABORDAGEM E BUSCA PESSOAL. REITERAÇÃO DE MATÉRIA 
DECIDIDA EM HABEAS CORPUS. DIREITO AO SILÊNCIO NÃO 
OBSERVADO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. OBSERVÂNCIA 
DURANTE A FASE POLICIAL E JUDICIAL. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE USO 
COMPARTILHADO DE ENTORPECENTE. ART. 33, §3º, DA LEI N. 
11.343/2006. NECESSIDADE DE REANÁLISE DE PROVA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMOSNTRADO. AUSÊNCIA 
DO COTEJO ANALÍTICO. DESCRIMINALIZAÇÃO DO PORTE DE 
MACONHA PARA USO PESSOAL. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
PREQUESTIONAMENTO ACERCA DA TESE. SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. INVIABILIDADE NA HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. O acórdão impugnado encontra consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual, "a legislação processual penal não exige que 
os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao 
seu direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal 
prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial" (AgRg no 
HC n. 809.283/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

[...]

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.451.366/RO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 
3/10/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONFISSÃO INFORMAL. AVISO DE MIRANDA. 
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO FEDERAL NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA ILICITUDE NA CONFISSÃO INFORMAL DOS 
RÉUS. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2. Destaca-se que, "nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a legislação 
processual penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio 
(Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida nos 
interrogatórios policial e judicial' (AgRg no HC n. 809.283/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, 
DJe de 24/5/2023)" (AgRg no RHC n. 186.219/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024).
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3. Ademais, foi consignado no acórdão que a defesa não se desincumbiu do 
ônus de provar que a confissão informal teria sido obtida de maneira ilegal, 
de modo que não é possível no recurso especial entender de maneira diversa, 
por demandar incursão vertical em elementos de fatos e provas, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.308.317/MG, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO, POSSE DE ARMA E TRAFICO DE DROGAS. INGRESSO 
IRREGULAR NO DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. ENTRADA 
FRANQUEADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUTORIZAÇÃO DADA POR 
TERCEIRO. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL. SÚMULAS NS. 282 
E 356 DO STF. VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a legislação processual penal 
não exige que os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o 
abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio (Aviso de 
Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida nos interrogatórios 
policial e judicial" (AgRg no HC n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 
24/5/2023).

6. Agravo não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.110.922/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, 
DJe de 14/5/2024.)

 

 

Prosseguindo, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, 
colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação 
do acusado pelo delito de tráfico (e-STJ fls. 1739/1747).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para 
concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer 
a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, 

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
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julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para 
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; 
AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 
784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 12/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.

Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente apreendido (
501,36kg de maconha) justifica a majoração da pena-base no patamar de 1/2 sobre a pena 
mínima cominada ao delito, devendo ser mantido tal fundamento.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CORRÉU : BARBARA MONIQUE VICENTE AVELINO MEDEIROS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON RODRIGO FERREIRA 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO  - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : DENIS LUCENA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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